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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 670, DE 2020

Mensagem A-nº 081/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de junho de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 670, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.044.

De autoria parlamentar, a propositura propõe acrescentar o § 2º ao artigo 3º da Lei nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que trata da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, para determinar que o acompanhante especializado da pessoa com TEA, matriculada nas classes comuns de ensino regular, será um professor de educação especial, “com formação acadêmica que tenha em sua matriz curricular, no mínimo, a disciplina de Procedimentos de Ensino em Educação Especial; Transtornos Globais do Desenvolvimento ou de Prática: Transtorno do Espectro de Autismo”.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, vejo-me impelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

O parágrafo único do artigo 3º da Lei federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, dispõe que, em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista, quando incluída nas classes comuns de ensino regular, terá direito a acompanhante especializado. Disposição similar foi reproduzida no parágrafo único do artigo 3º da Lei estadual nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que a propositura tenciona modificar. 

Nota-se, portanto, que a obrigação de disponibilizar acompanhante especializado à pessoa com TEA já está suficientemente normatizada nas esferas federal e estadual. 

Por outro lado, a definição da formação e da base curricular necessárias para que o profissional desempenhe, no âmbito das escolas estaduais, suas funções de acompanhante constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, cabendo ao Governador, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Ao tratar de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, a medida ainda ultrapassa as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Cumpre acrescentar que, ao posicionar-se contrariamente à sanção do projeto, a Secretaria da Educação enfatizou que a proposta não será pedagogicamente benéfica, consignando que tenderá a caracterizar situação de exclusão e segregação do aluno, além de tornar o espaço de ensino-aprendizagem mais complexo por exigir a convivência de dois professores em sala de aula. 

Ressaltou, ainda, que disponibiliza todo o suporte e apoio necessários para o desenvolvimento acadêmico dos estudantes com TEA, incluindo o professor regente, o acompanhante especializado dentro da sala de aula (quando necessário), o professor especializado durante o turno (previsto no artigo 15 da Resolução SE nº 68, de 12-12-2017) e o professor especializado no contraturno, de modo que os objetivos pretendidos pelo projeto já se encontram atendidos na rede pública de ensino estadual.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 670, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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